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Partimos da hipótese segundo a qual o profissionalismo, enquanto categoria profissional 
docente, mobiliza aspetos de ordem ética. A abordagem que dele fazemos, bem como da 
competência ética dos professores enquanto categorias transversais ao exercício da profissão e 
virtudes dos (bons) docentes, resulta da nossa reflexão sobre o sujeito como aquele que pode 
(e deve) cumprir-se como ser ético, desenvolver a sua melhor versão pessoal e profissional e 
colocá-las ao serviço da sua incompletude e da incompletude do Outro que, no ato educativo, é 
o aluno. Importa, no entanto, distinguir-se aquele que é o princípio da sua ação, que pode ser a 
responsabilidade na sua forma meramente contemplativa, e a sua expressão no agir. 
Consideramos, deste modo, que a competência ética se manifesta, apenas, quando o princípio 
ético que a sustenta se converte em ação realizada, não sendo a primeira, contudo, uma mera 
subserviente dos códigos morais e deontológicos. A forma como é problematizada esta questão 
leva-nos a considerar que a ética é uma macrocompetência (Macedo & Caetano, 2017) do 
professorado, ou uma dimensão transversal (Caetano & Silva, 2009) ao seu profissionalismo e 
competência, buscando-se uma abordagem humanística da categoria profissional da 
competência (num sentido global) fundada em três eixos (signo do Bem, da Verdade e do Belo), 
em detrimento de uma conceção neotecnicista e analítica de modelos competenciais. Do latim 
magister, o Mestre é a pessoa que ministra conhecimentos e que ensina porque domina 
particularmente bem um ramo do saber, uma atividade ou uma arte. Faz-se notar pelo seu exímio 
desempenho profissional e conduta moral, pela coerência da sua ação com os princípios éticos, 
e é reconhecido e respeitado pelos demais. Referindo-se à reciprocidade enriquecedora entre 
Mestre e discípulo, Steiner (2005, 2013) atesta a alegria do Mestre quando por inteiro, enquanto 
tal, se dedica ao desenvolvimento de outrem, entrando em contacto com a vitalidade inerente à 
aprendizagem. O seu verdadeiro triunfo consiste em ser refutado pelo trabalho do seu discípulo, 
descobrindo nele um potencial que o ultrapassa. A sua existência enquanto Mestres depende, 
pois, de uma relação pedagógica, visando sempre um fim cujo desenvolvimento, a dada altura, 
não dependerá mais de si. Sob o ponto de vista ontológico, o Mestre existe na medida do seu 
reconhecimento por outrem e na medida, paradoxal, de ser dispensado e superado pelo aluno. 
A sua existência é comunitária, porque depende de outros homens, e, também, política. Assim, 
a alteridade faz um apelo ao dever ético do professor porque a sua humanidade configura-se 
como um objeto de responsabilidade. Mas não só o sujeito/objeto humano despoleta este dever 
ético de responsabilidade. Cabe-nos acrescentar que este se pode situar num pensamento 
ecológico integral, que orienta a ação humana para o cuidar de todas as formas de existência. 
De outro modo, para o bem agir, com-prometido. Impõe-se, para isso, uma relevância trans-
subjetiva da sua ação e do seu pensamento exemplares pela sua fidelidade a grandes princípios 
éticos. Este tipo de autoridade não se evidencia num âmbito particular de ação da vida humana 
– pessoal, familiar, laboral, cívico – mas em todos, pela relação que o indivíduo se esforça 
diariamente por estabelecer entre os valores que defende e o seu discurso e comportamento, 
optando de modo autónomo e, o mais possível, coerente em todas as suas linhas de atuação. 
Esta obstinação do Mestre produz uma força moral e um sentido de responsabilidade que o 
tornam uma autoridade moral com um estilo próprio de ação e de interação com os outros. Negar 
a importância da autoridade moral do professor e do papel que desempenha na educação 
integral de um aluno implica que se ignore que os modos de pensar e de valorar de qualquer ser 
humano passam por um longo processo de maturação que se pauta por influências externas até 



se aproximar o mais possível de uma desenvoltura valorativa que tenda para o bem, o belo e a 
verdade. Este hiato moral-temporal entre a personalidade moral do discípulo e do mestre 
constitui o campo de possibilidade da orientação moral na educação. Caso seja inexistente, trata-
se de outro tipo de relação cuja natureza e finalidade são distintas das da relação pedagógica.  
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